
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.631 - PR (2022/0126779-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J G M 
ADVOGADO : EDSON TEODORO MOSSELIN  - PR065055 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA N. 182/STJ. PEDIDO DE 
RECLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR JUDICIAL 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUPORTE EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO PSICOLÓGICO DA 
VÍTIMA (MENOR DE 14 ANOS). IDONEIDADE DO 
FUNDAMENTO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO APLICADA PELA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PROPORCIONALIDADE DA 
FRAÇÃO DE 1/6. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta 
Corte Superior.

2. O pedido de reclassificação da conduta não foi objeto de debate 
pela instância de origem. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. O abalo psicológico sofrido pela vítima, criança de 11 anos de 
idade, quando concretamente demonstrado, como ocorreu na hipótese 
em apreço, autoriza a majoração da pena-base (AgRg no AREsp n. 
1.702.517/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2020).

4. Embora o Código Penal não estabeleça percentuais mínimo e 
máximo de redução para as atenuantes, o julgador deve aplicá-las 
observando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Diante disso, esta Corte firmou entendimento no sentido de que é 
razoável a redução da pena, pela aplicação da atenuante de confissão, 
no patamar de 1/6, o que foi feito no caso concreto.

5. A tese de ausência de provas para a condenação não pode ser 
analisada na via do recurso especial por não prescindir do 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ. A propósito AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.935.727/PR, desta Relatoria, DJe de 19/11/2021.
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6. O regime prisional fechado é o adequando à espécie nos termos do 
art. 33, § 2º, "a", do CP.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento.  Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.631 - PR (2022/0126779-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J G M 
ADVOGADO : EDSON TEODORO MOSSELIN  - PR065055 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às e-STJ fls. 

859/863, de minha relatoria, em que neguei seguimento ao recurso especial pela incidência das 

Súmulas ns. 283 do STF e 7 e 211 do STJ, bem como por estar o acórdão estadual em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que uma vez atingida a maioridade 

durante a continuidade delitiva, não há como se aplicar o beneficio da redução do prazo 

prescricional aos delitos praticados após o réu completar 21 (vinte e um) anos. Também ficou 

consignado que o abalo psicológico sofrido pela vítima do crime de estupro, criança de 11 

anos de idade, autoriza a majoração da pena-base e que a redução pela confissão na fração 

de 1/6 está de acordo com o entendimento deste Tribunal Superior.

A defesa alega, em relação à incidência da Súmula 283/STF (fundamento 

não impugnado) que a referida súmula "fora rigorosamente observada, eis que desde os 

Embargos de Declaração opostos e, decisões combatidas, a defesa minunciosamente tratou de 

explicitar, pré-questionar e exaurir os dispositivos e as questões infraconstitucionais que foram 

violadas, em especial a incidência do artigo 115 do CP, para que a prescrição corresse pela 

metade, ante a minoridade do Agravante à época dos fatos..." (e-STJ fl. 879).

Sustenta, também, que todos os dispositivos infraconstitucionais foram 

apreciados pela Corte a quo, não havendo que se falar em falta de prequestionamento.

Prossegue reiterando as razões do recurso especial.
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Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.631 - PR (2022/0126779-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Sobre a prescrição, a decisão agravada fez incidir o óbice da Súmula n. 283 

do STF, bem como registrou que o acórdão estadual observou a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que uma vez atingida a maioridade durante a continuidade delitiva, não há como 

se aplicar o beneficio da redução do prazo prescricional aos delitos praticados após o réu 

completar 21 (vinte e um) anos.

O agravante, contudo, não impugnou o segundo fundamento.

Nesse contexto, aplica-se o verbete n. 182 da súmula desta Corte, pois, 

como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 

específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena 

de vê-los mantidos. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E PORMENORIZADA 
A UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ART. 163, I, DO CP, C/C AS 
DISPOSIÇÕES DA LEI N. 11.340/2006. CONDENAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
AUTORIA COMPROVADA. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA 
POR LAUDO PERICIAL. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS E PROBATÓRIAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Incide a Súmula 182 do STJ quando a parte agravante não 
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada.

2. A argumentação recursal em torno de normas 
infraconstitucionais não pode ser meramente genérica, sem o 
desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 
demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria 
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violado. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Diante do que constou no acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça, para se concluir pela absolvição do agravante do crime de 
dano qualificado, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido. (AgRg no AREsp n. 1.944.529/TO, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 25/4/2022.)

Quanto à incidência da Súmula n. 211 do STJ, verifica-se que, de fato,  o 

pedido de reclassificaçào da conduta para a prevista no art. 213 do CP, considerando que os 

fatos ocorreram antes de 2009, não foi objeto de debate pela instância de origem, 

ressentindo-se o recurso especial, no ponto, do necessário prequestionamento.

Também reitera-se que esta Corte já decidiu que o abalo psicológico sofrido 

pela vítima, quando concretamente demonstrado, como ocorreu na hipótese em apreço, 

autoriza a majoração da pena-base (AgRg no AREsp n. 1.702.517/PR. Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, Dje 29/9/2020).

A insurgência quanto à fração de 1/6 utilizada pelo reconhecimento da 

atenuante da confissão, como mencionado na decisão agravada, está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte. A propósito: AgRg no HC n. 677.051/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 15/2/2022.)

A tese de ausência de provas para a condenação não pode ser analisada na 

via do recurso especial por não prescindir do revolvimento do conteúdo fático-probatório dos 

autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ. Nessa linha: AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.935.727/PR, desta Relatoria, DJe de 19/11/2021.

Por fim, verifica-se que o regime prisional fechado é o adequando à espécie 

nos termos do art. 33, § 2º, "a", do CP.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, na parte, 

conhecida, nego provimento.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0126779-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.999.631 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010130220178160007  000101302201781600071  000101302201781600072  
000101302201781600073  000101302201781600074  000101302201781600076  
0010130220178160007  10130220178160007  101302201781600071  
101302201781600072  101302201781600073  101302201781600074  
101302201781600076

EM MESA JULGADO: 07/06/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J G M 
ADVOGADO : EDSON TEODORO MOSSELIN  - PR065055 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J G M 
ADVOGADO : EDSON TEODORO MOSSELIN  - PR065055 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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